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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022 

1 – INTRODUÇÃO 

1.1 - A CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. – CEASA-RJ, 
neste Edital denominada entidade licitante, com sede na Avenida Brasil, 19.001 – Irajá – Rio de 
Janeiro, inscrita no CNPJ nº 34.105.205/0001-53, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que, devidamente autorizada pela Diretora-Presidente BIANCA DE CARVALHO, 
na forma do disposto no processo administrativo SEI-02/0004/000380/2022, que no 
dia 29/07/2022, às 10:00h, será realizada licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 
do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, que será regido pelo Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos da CEASA-RJ, pela Lei Federal n.º 13.303, de 30 de junho de 2016, pela Lei Federal 
n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, pelos Decretos Estaduais n.º 31.863 e 31.864, ambos de 16 
de setembro de 2002, com aplicação da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, no que couber, da 
Lei Estadual n.º 287, de 4 de dezembro de 1979, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006,do Decreto Estadual n.º 3.149, de 28 de abril de 1980, e respectivas 
alterações, do Decreto Estadual nº 42.063, de 06 de outubro de 2009, do Decreto Estadual nº 
42.091, de 27 de outubro de 2009, do Decreto Estadual nº 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do 
Decreto Estadual nº 41.203, de 03 de março de 2008, da Resolução SEPLAG nº 429, de 11 de 
janeiro de 2011, demais Resoluções editadas pela Secretaria de Estado de Planejamento e 
Gestão e disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital.  

1.2 A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 
eletrônico www.compras.rj.gov.br, no dia e hora indicados no item 3 (três) deste Edital e 
conduzida pelo pregoeiro, com o auxílio de sua equipe de apoio, todos designados nos autos do 
processo em epígrafe. 

1.3 As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, 
deverão ser publicadas em todos os veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se 
o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar 
a formulação das propostas.  

1.4 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br, podendo, 
alternativamente, ser adquirido mediante a permuta de uma resma de papel A4 (500 folhas), no 
seguinte endereço: Avenida Brasil, 19.001 – Prédio da Administração, 5º andar, sala 509 – Irajá – 
RJ, no horário das 09:00h até às 15:00h (horário reduzido mediante a pandemia). 

1.5 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou 
interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 05 (cinco) dias úteis anteriores à abertura 
da sessão, por escrito, no seguinte endereço: Avenida Brasil 19.001 – Prédio da Administração, 
5º andar – sala 509 – Irajá – Rio de Janeiro- RJ, no horário das 09:00h até às 15:00h (horário 
reduzido mediante a pandemia), ou ainda, mediante confirmação de recebimento, por email 
procedimentoslicitatorios.ceasa@gmail.com. 

1.5.1 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder 
aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas) antes do encerramento 
do prazo de acolhimento de propostas.  

1.6 Os interessados poderão formular impugnações ao presente edital por irregularidade na 
aplicação da Lei 13.303/16, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data 
fixada para a ocorrência do certame, no seguinte endereço: Avenida Brasil 19.001 – Prédio da 

http://www.compras.rj.gov.br/
http://www.compras.rj.gov.br/
mailto:procedimentoslicitatorios.ceasa@gmail.com


 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento 
Centrais de Abastecimento do Estado do Rio de Janeiro S.A. 

 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – CEASA-RJ 

AVENIDA BRASIL 19.0001 – IRAJÁ - RIO DE JANEIRO - PRÉDIO DA ADMINISTRAÇÃO DA CEASA-RJ / SALA 509 
 

2 

Administração, 5º andar – sala 509 – Irajá – Rio de Janeiro- RJ, de 09:00h até as 15:00h, ou 
e-mail procedimentoslicitatorios.ceasa@gmail.com, mediante confirmação. 

1.6.1 Caberá à Autoridade Competente decidir sobre a impugnação, devendo a entidade julgar e 
responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis. 

1.7 Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serão divulgados, 
mediante aviso, no endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br localizado pelo número da 
licitação no portal, no link Licitações Futuras, assim como na página eletrônica da CEASA-RJ, 
ficando as empresas interessadas obrigadas a acessá-lo para a obtenção das informações 
prestadas.  

2 - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O objeto do presente Pregão Eletrônico é a contratação de pessoa jurídica especializada na 

prestação de serviços de manutenção dos veículos vinculados a frota da CEASA-RJ, conforme 
especificação detalhada no Termo de Referência – Anexo I.  

2.2. A empresa licitante deverá apresentar proposta preço global para execução dos 
serviços. 

2.3 Não será permitida a subcontratação no todo ou em parte, do objeto deste certame licitatório. 

2.4 Em caso de divergência entre a especificação deste objeto, descrito no cadastro de material 
e/ou serviços da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG e as especificações 
técnicas constantes do Termo de Referência – Anexo I deste edital, prevalecerão as últimas. 

3 - DA ABERTURA 

3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases, dirigida 
pelo pregoeiro designado, a ser realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo 
deste Edital, conforme indicado abaixo:  

Eventos Dia Mês Ano Horário 

Início acolhimento das propostas 14 07 2022 10:00h 

Limite acolhimento das propostas 29 07 2022 09:59h 

Data de abertura das propostas 29 07 2022 10:00h 

Data da realização do Pregão 29 07 2022 10:00h 

Processo nº SEI-02/0004/000380/2022 

Tipo MENOR PREÇO GLOBAL 

Prazo para impugnação até 5 (cinco) dias úteis 

Data da publicação 14/07/2022 

Endereço Eletrônico www.compras.rj.gov.br 

Número da licitação no portal PE 003/22 

3.2 Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a 
realização dos eventos nas datas acima marcadas, a licitação ficará automaticamente adiada 
para o mesmo horário do primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova 
comunicação. 

mailto:procedimentoslicitatorios.ceasa@gmail.com
http://www.compras.rj.gov.br/
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4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1- Os recursos necessários para a contratação decorrente deste Pregão Eletrônico correrão por 
conta da Natureza de Despesa e do Programa de Trabalho da CEASA-RJ, consignados, em 
despacho da Assessoria de Planejamento, parte integrante do processo administrativo. 

5 – TIPO DE LICITAÇÃO. 

5.1 O presente pregão eletrônico reger-se-á pelo tipo menor preço global.  

6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO VALOR ESTIMADO 

6.1 Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível 
com o objeto licitado, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores, mantido pela Secretaria 
de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG. 

6.2 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas com as sanções de suspensão 
temporária da participação em licitação e impedimento de contratar pela Administração Pública 
Estadual, direta ou indireta, salvo se o efeito da penalidade se restringir ao âmbito do ÓRGÃO 
SANCIONADOR, e as declaradas inidôneas para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade 
da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal, enquanto perdurarem os efeitos da 
respectiva penalidade. 

6.3 Está impedida de participar desta licitação e de ser contratada pela CEASA-RJ as pessoas 
jurídicas arroladas no art. 38 da Lei nº 13.303/16. 

6.4 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou 
financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe 
em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e 
serão rejeitadas. 

6.4.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, 
as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou 
representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou 
financeiramente a outra empresa.  

6.5 O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do 
art. 2º do Decreto Estadual nº 42.063, de 06 de outubro de 2009, deverá declarar, no momento de 
inserção de sua proposta, junto ao sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º. 

6.5.1 Em caso de não atendimento do contido no subitem 6.5, deixará de ser concedido ao 
licitante o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado regulamentado por meio do Decreto 
Estadual nº 42.063/2009.  

6.6 O licitante deverá declarar, junto ao sistema eletrônico, que não lhe foram aplicadas 
penalidades de suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar ou 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da 
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal, cujos efeitos ainda vigorem.  

6.7 A contratada deverá cumprir as normas previstas na Lei nº 12.846/2013, de 01/08/2013,“Lei 
Anticorrupção”, abstendo-se de cometer os atos tendentes a lesar a administração pública e 
denunciando a prática de irregularidades de que tiver conhecimento. 
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7. CREDENCIAMENTO  

7.1 Somente poderão participar deste pregão eletrônico os licitantes devidamente credenciados 
junto ao SIGA – Sistema Integrado de Gestão de Aquisições do Estado do Rio de Janeiro 
devendo o credenciamento ser realizado no prazo de até três dias úteis antes da data de abertura 
da sessão, conforme previsto no art. 5º, parágrafo 2º do Decreto nº 31.864/02. 

7.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de código para acesso ao SIGA. 

7.2.1 O licitante obterá o código de acesso ao SIGA junto ao endereço eletrônico 
www.compras.rj.gov.br, clicando no link “ Venha Ser Fornecedor “ e seguindo as orientações de 
preenchimento. O Portal contém um manual orientando o preenchimento. Leiam todos os manuais ! 

7.2.1.1 O licitante deverá preencher algumas telas, digitando informações sobre a empresa, 
pessoas que irão operar o SIGA e as famílias de itens que fornece. Após essa digitação, o 
licitante deverá baixar, em local indicado no Portal, um arquivo contendo um Termo de 
Responsabilidade o qual deverá imprimir e assinar. Junto com esse Termo de Responsabilidade 
o licitante deverá enviar a documentação requerida para a SEPLAG – Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão, no endereço informado no portal. 

7.2.1.2 Após o recebimento da documentação, a SEPLAG, através do SIGA, enviará para o email 
informado do licitante o código de acesso às funcionalidades do SIGA. Quando o licitante acessar 
o SIGA deverá colocar seu código informado e a senha. Essa senha servirá apenas para o 
primeiro acesso, pois o sistema irá solicitar que o licitante digite uma senha nova, confirme essa 
senha e escreva uma pergunta e resposta. O sistema confirmará a nova senha que deverá ser 
usada nos próximos acessos. 

7.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à SEPLAG ou 
ao órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido de senha, ainda que por terceiros. 

7.4 A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à SEPLAG, 
para imediato bloqueio de acesso. 

7.5 O credenciamento do licitante junto ao SIGA implica na presunção de sua capacidade técnica 
para realização das operações inerentes ao pregão eletrônico. 

8 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

8.1 Observado o disposto nos itens 6 e 7 deste edital, a participação neste pregão eletrônico dar-
se-á por meio da conexão do licitante ao SIGA, pela digitação de sua senha privativa e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do SIGA, no 
período compreendido entre a data de início e de encerramento do acolhimento das propostas, 
conforme subitem 3.1 deste edital. 

8.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
SIGA, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

8.3 Como requisito para a participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, sob as 
penas da lei, em campo próprio do SIGA, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste edital. 

http://www.compras.rj.gov.br/
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8.3.1 No momento da abertura da sessão pública, o licitante deverá manifestar, em campo próprio 
do sistema informatizado, que firmou a Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
constante do Anexo IV, que deverá ser apresentada no momento indicado pelo item 15.3 

8.4 Caberá ao licitante acompanhar as operações no SIGA durante a sessão pública do pregão 
eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS  

9.1 A Proposta de Preços deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio do SIGA, em 
campo específico, a ser integralmente preenchido.  

9.1.1 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada.  

9.1.2 O formulário de proposta de preços, em sua forma impressa (Anexo III), somente será 
utilizado pelo licitante vencedor com vistas à readequação de sua oferta final. 

9.1.3 Os documentos anexados durante a inserção da proposta de preços (folders, prospectos, 
declarações, etc.) não poderão estar identificados, não sendo admitida a veiculação do nome da 
empresa ou de seus representantes, utilização de material timbrado ou qualquer outro meio que 
viabilize a identificação do licitante. A proposta será desclassificada. 

9.1.4 As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas 
propostas que ofertem apenas um preço para cada item constante do objeto desta licitação. 

9.1.5 É vedado o cômputo dos custos relativos ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica – 
IRPJ e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL na elaboração das propostas de 
preços e dos orçamentos dos licitantes, assim como na planilha de composição dos custos, 
elaborada pelo órgão licitante vencedor. 

9.2 A proposta de preços será feita em moeda nacional e englobará todas as despesas relativas 
ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, 
remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do 
objeto desta Licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de 
pagamento ou reajustamento de preços será considerada.  

9.3 Caso o licitante se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, 
de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º, na forma do Anexo VII do Edital. 

9.4 O licitante com sede no Estado do Rio de Janeiro, que seja beneficiado com tratamento 
tributário diferenciado deverá apresentar a proposta com redução da base de cálculo de ICMS, 
quando cabível, de acordo com o Decreto Estadual nº 37.601 de 13 de maio de 2005, alterado 
pelo Decreto Estadual nº 45.607 de 21 de março de 2016, sendo este valor considerado para 
efeito de competição da licitação. 

9.4.1 Para fins de participação na licitação, o proponente que não estiver localizado no Estado do 
Rio de Janeiro, deverá acrescer aos preços propostos no sistema eletrônico o valor 
correspondente a diferença entre a alíquota do ICMS interno do Estado do Rio de Janeiro 20% 
(vinte por cento) e aquela interestadual. Para fins de contratação, o licitante deverá equalizar sua 
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proposta de preços, pois a contratante irá considerar o valor proposto, calculado com a alíquota 
interestadual. 

9.5 O licitante deverá emitir a Nota Fiscal na forma das normas regulamentadoras e em 
observância a legislação atinente a suas atividades, sob pena de devolução para a devida 
regularização, começando a fluir o prazo para pagamento após sua reapresentação e os 
pagamentos efetuados pela CEASA-RJ estarão sujeitos a eventuais retenções expressamente 
previstas em lei, se for o “caso.” 

9.5.1.1 Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade 
por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 
coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.  

9.5.1.2 Se houver indícios de inexequibilidade na proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, para efeito de comprovação 
de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:  

9.5.1.2.1. Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;  

9.5.1.2.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;  

9.5.1.2.3. Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou 
com a iniciativa privada; 

9.6 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, aquelas 
com preço excessivo e as que tiverem preço manifestamente inexequível, tomando por base o 
estabelecido nos incisos de I a V, do art. 56, da Lei nº 13.303/16. 

9.6.1 Em todos os casos, será oportunizado ao licitante, a comprovação da exequibilidade do 
preço ofertado, através da apresentação de Planilha de Custos, de acordo com os valores 
praticados no mercado, em todos os itens considerados, com base no art. 56 – V da Lei nº 
13.303/16. 

9.7 A proposta de preços deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas 
quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste Edital.  

9.8 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias contados 
da data de abertura da sessão, conforme disposto no item 3. 

9.8.1 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta de preços, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da 
CEASA-RJ, esta poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 

10 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

10.1 A partir do horário previsto no subitem 3.1 deste Edital, terá início a sessão de abertura do 
Pregão Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da análise da conformidade das 
propostas e início da disputa de preços, quando poderão encaminhar lances, exclusivamente por 
meio do SIGA, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo 
horário de registro e valor. 

10.1.1 O sistema ficará disponível para a disputa de lances de segunda a sexta-feira, no horário 
de 09:00h as 18:00h e, após esse período, será bloqueado para tal finalidade.  
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10.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado, as suas 
regras de aceitação e o limite de horário de funcionamento do sistema. 

10.3 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo próprio 
licitante e registrado no sistema. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

10.4 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante detentor do lance. 

10.5 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o SIGA permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando 
o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.6 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 
Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes, através de aviso inserido em campo próprio do SIGA (chat mensagem), divulgando, 
com antecedência mínima de 01 (uma) hora, data e hora para a reabertura da sessão.  

10.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá período de até trinta minutos, aleatoriamente determinado 
pelo SIGA, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

10.7.1 Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar solicitação 
de cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de lances da sessão pública, que 
poderá ser aceita ou não pelo Pregoeiro. Todavia, durante o transcurso do período randômico de 
disputa não será possível o encaminhamento de solicitação de cancelamento de lances.  

10.7.2 O período randômico de disputa somente poderá ser iniciado até às 17:20h, tendo em vista 
que, às 18:00h, o sistema será bloqueado automaticamente para envio de lances e continuidade 
da disputa. 

10.8 Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de preços 
de menor valor, considerando-se o valor estimado para a contratação e o disposto no item 9.5.  

10.8.1 No caso de empate entre as propostas de menor preço e não sendo apresentados lances, 
sem prejuízo do disposto no item 11.3, será assegurada preferência como critério de desempate, 
sucessivamente, aos bens e serviços: (a) produzidos no País; (b) produzidos ou prestados por 
empresas brasileiras; (c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; e (d) produzidos ou prestados por empresas que 
comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. Persistindo o empate, o sorteio público será utilizado como critério de desempate. 

11 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

11.1 O julgamento obedecerá ao critério de menor preço global, na forma do item 5. 
Será declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço valor total, para contrato de 
12 (doze) meses, podendo ser renovado até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do artigo 
71, da lei 13.303/2016, observadas as regras deste edital, especialmente o item 11.3. 

11.1.1 No momento da apresentação da proposta vencedora, considerando o valor do preço 
global, a mesma deverá ser apresentada com no máximo duas casas após a vírgula. 
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11.2 O SIGA informará o licitante detentor da proposta de preços ou do lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, 
após verificação de empate ficto, nos termos do subitem 11.3 deste Edital, cabendo ao Pregoeiro 
decidir acerca da aceitação do menor lance ofertado e, ainda, negociação visando à sua redução. 

11.3 Havendo empate no momento do julgamento das propostas de preços será assegurada às 
microempresas e empresas de pequeno porte a preferência na contratação, caso a proposta de 
menor preço tenha sido apresentada por empresa que não detenha tal condição.  

11.3.1 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das 
empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou 
superiores em até 5% àquela mais bem classificada. 

11.3.2 Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) 
minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão. 

b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, abdique 
desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as 
demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito. 

c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo 
equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno 
porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que 
esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor classificada. 

11.3.3 Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada pelo 
critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame. 

11.4 Se a proposta de preços ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará 
a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. 
Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda ao Edital. 

11.4.1 Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 10.8 e/ou subitem 11.4 deste Edital, o 
Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço. 

11.5 O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos 
do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço 
eletrônico www.compras.rj.gov.br. 

11.6 A critério do pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não 
resultem prejuízo para o entendimento das propostas de preços. 

12- DOS DOCUMENTOS A SEREM ENCAMINHADOS PELO LICITANTE DETENTOR DA 
MELHOR PROPOSTA  

12.1. Efetuados os procedimentos previstos nos itens 10 e 11 deste Edital, o(s) licitante(s) 
detentor(es) da melhor proposta de preços ou do lance de menor valor, deverá(ão) apresentar 
no endereço: Av. Brasil, 19.001 – Prédio da Administração 5º andar - sala 509 - Irajá - RJ, no 
prazo máximo de cinco dias úteis, contados do encerramento da etapa de lances da sessão 

http://www.compras.rj.gov.br/
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pública, os originais e cópias dos documentos, que serão conferidos pelo Pregoeiro, 
mencionados nas alíneas abaixo elencadas. 

Caros licitantes apresentem a documentação na seguinte ordem : 

a) Declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação 
em licitação e impedimento de contratar pela Administração Pública direta ou indireta e de 
inidoneidade para licitar e contratar pela União, Estado, Distrito Federal ou pela unidade 
federativa a que está vinculada a CONTRATANTE, cujos efeitos ainda vigorem, na forma do 
Anexo V – Declaração de Inexistência de Penalidades. 

b) Declaração de que o licitante não está arrolado no art. 38 da Lei nº 13.303/2016, na forma do Anexo X. 

c) Os documentos de habilitação previstos no item 13; 

c) Proposta de Preços – Anexo III, relativa ao valor arrematado, INCLUSIVE, abrindo a 
Planilha de Custos em todos os itens considerados. 

12.2 Uma vez recebidos os documentos, o Pregoeiro consultará o Cadastro de Fornecedores 
do Estado, por meio do SIGA, e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 
CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União.  

12.3 Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 12.2, com o 
registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá 
prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição.  

13- DA HABILITAÇÃO 

13.1 Os documentos de habilitação mencionados na alínea “c” do item 12.1, são os indicados a seguir: 

13.2 Habilitação Jurídica 

13.2.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o 
caso, os seguintes documentos: 

13.2.1.1 Pessoa Jurídica 

a) CPF e cédula de identidade dos sócios 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; 

c) documento de eleição dos administradores, procuração ou ata de assembleia que outorgou 
poderes ao representante, em caso dessa atribuição e dos dados pessoais do representante não 
constarem do estatuto ou contrato social; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, do 
Código Civil, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, do Código 
Civil, as pessoas naturais incumbidas da administração; 

f) ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o 
estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se 
tratando de sociedade cooperativa. 
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13.2.1.2 Com relação aos documentos, elencados no subitem 13.2.1.1 Pessoa Jurídica - as 
cópias apresentadas, ao Pregoeiro da CEASA-RJ, por ocasião da habilitação, serão cruzadas, 
por este, na presença do representante do licitante vencedor, com a identificação: ENTREGUE À 
CEASA-RJ – LEI Nº 7.963 DE 16/05/2018”. 

13.3 Regularidade Fiscal, e regularidade Trabalhista para microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

13.3.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados 
os seguintes documentos:  

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, ou outra forma equivalente, na forma da lei; 

c) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; Fazenda Estadual e Fazenda Federal; 

c.1) Fazenda municipal :apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão positiva com 
Efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, ou se for o caso, 
certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal; 

c.2) Fazenda Estadual: Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de 
Negativa, expedida pela Secretaria Estadual de Fazenda, bem como a Certidão Negativa da 
Dívida Ativa, ou se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto 
social, está isento de inscrição estadual; 

c.3) Para as empresas estabelecidas no Estado do Rio de Janeiro, será exigida prova de 
regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, por meio de apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria Estadual de Fazenda, bem como a Certidão 
Negativa da Dívida Ativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado, ou, se for o caso, certidão 
comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual; 

c.4) Fazenda Federal: Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;  

c.5) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

c.6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho). 

f) caso o licitante, detentor do menor preço, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

g) Todos os licitantes deverão apresentar declaração, na forma do Anexo VIII, de que não 
possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis 
anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

13.4. Qualificação Econômico-Financeira 

13.4.1 Para fins de comprovação de qualificação econômico-financeira, deverão apresentar os 
seguintes documentos: 
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a) Apresentar certidões negativas de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas 
pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 
domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio 
de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária 
competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para 
expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial, ou de execução patrimonial. 

a.1) Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de 
recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja 
comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de 
recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado a mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

c) Comprovação de capital mínimo de 10% (dez por cento) do valor da proposta vencedora, 
devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de 
preços, na forma da lei, admitida a atualização através de índices oficiais. 

c.1) Não será aceito, pela Comissão de Pregão, na fase de análise da habilitação, a comprovação 
de capital mínimo, com data posterior à apresentação da proposta de preços classificada. 

13.5 Qualificação Técnica  

13.5.1 Somente poderá(ao) ser contratada(s) a(s) empresa(s) especializada(s) no objeto da 
contratação aqui pleiteada, conforme descrito no Termo de Referência, ANEXO I deste edital. 

13.5.1.2 Apresentar atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, em papel timbrado do emitente, constando, a razão social do emitente, 
nome e cargo/função do responsável pela emissão, que comprove ter executado, ou vem 
executando, atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto desta Licitação. 

13.5.1.3 O(s) atestado(s) de capacidade técnico-operacional, mencionado no item acima, 
deverá(ao) comprovar que a licitante possui experiência mínima de 01 (um) ano no mercado. 

13.5.1.4 O(s) atestado(s) deve(m) permitir a obtenção das seguintes informações: indicação 
precisa do CNPJ, razão social e endereço completo da empresa emissora; deverá ainda constar 
a informação do local e data de expedição; 

13.5.1.5 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato, ou decorrido 
no mínimo um ano, do início de sua execução, exceto se tiver sido firmado para ser executado 
em prazo inferior. 

13.5.1.6 Os atestados devem permitir a obtenção das seguintes informações: indicação precisa 
do CNPJ, razão social e endereço completo da empresa emissora; informação do local e data de 
expedição; descrição da data de início e término da prestação dos serviços referenciados no documento. 

13.5.1.7 A CEASA-RJ reserva o direito de promover diligências para apurar a veracidade dos 
atestados de qualificação técnica, apresentados, junto aos emissores dos mesmos. 
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13.6 Declaração de Atendimento à Lei Complementar nº123/06 

13.6.1 Caso o licitante se enquadre como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá 
apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123 de 
14/12/06 – conforme modelo no Anexo VII ao Edital 

13.7 O Certificado de Registro Cadastral do Estado (CRC) mantido pela Subsecretaria de Gestão 
– SUBGEST, da Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento – SEFAZ poderá ser 
apresentado em substituição aos documentos elencados nos subitens 13.3.1, e  na alínea “a” 
do subitem 13.4.1, cabendo aos cadastrados apresentar os demais documentos previstos no 
item 13. 

13.7.1 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo reputar-se-
ão válidas por 90 (noventa) dias contados de sua expedição. 

14 - DOS RECURSOS  

14.1 O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se, por meio do SIGA, no 
prazo de 30 (trinta) minutos, após a declaração de vencedor pelo Pregoeiro expondo os 
motivos. Na hipótese de ser aceito o Recurso pelo Pregoeiro, será concedido ao requerente, 
prazo de 5 (cinco) dias úteis após a declaração do vencedor, para apresentação das razões, 
de forma do subitem 14.3, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões em igual período, que começará a contar do término do prazo da 
recorrente, sendo assegurado, a todos os licitantes interessados, vista imediata do processo 
administrativo mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro. 

14.2 A falta de manifestação do licitante importará na decadência do direito de recurso, e a 
adjudicação do objeto da licitação, por parte do Diretor-Presidente da CEASA-RJ, Autoridade 
Competente, ao vencedor. 

14.3 As razões e contrarrazões do recurso poderão, facultativamente, ser enviadas para o e-mail 
procedimentoslicitatorios.ceasa@gmail.com, com posterior envio do original, desde que 
observado, quanto a este último, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da declaração de 
vencedor do certame. 

14.4 A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso apenas 
pela síntese da manifestação a que se refere o subitem 14.1. 

14.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14.6 As razões de recursos serão dirigidas à Diretora-Presidente da CEASA-RJ, autoridade 
Competente, por intermédio do pregoeiro que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá 
reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para 
decisão final. 

15 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO 

15.1 Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante e 
enviará o processo administrativo para a Autoridade Superior Competente para a posterior 
homologação do resultado. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a Autoridade 
Competente poderá adjudicar e homologar o procedimento.  
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15.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Competente, o licitante 
vencedor será convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas, para assinatura do contrato.  

15.3 O vencedor deverá apresentar a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, 
constante do Anexo IV, como condição para assinatura do contrato, em atendimento ao Decreto 
Estadual nº 43.150 de 24/08/11, bem como a garantia oferecida para assegurar a plena execução 
do objeto contratual, observando o disposto no art. 70 de Lei 13.303/16. 

15.4 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, sem prejuízo da aplicação 
das sanções administrativas, após a licitação ter retornado à fase de habilitação pela 
AUTORIDADE COMPETENTE, poderá o Pregoeiro examinar as ofertas subsequentes e a 
qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital.  

15.5 Na forma do disposto no Decreto Estadual nº 33.925, de 18.09.2003, o licitante vencedor 
deverá apresentar, como condição para assinatura do contrato, Declaração (Anexo IX) de que 
preenche, em seus quadros, o percentual mínimo de empregados beneficiários da Previdência 
Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada, na seguinte proporção: 

I –   de cem a duzentos empregados, 2% (dois por cento); 

II – de duzentos e um a quinhentos empregados, 3% (três por cento); 

III – de quinhentos e um a mil empregados, 4% (quatro por cento); 

IV – mais de mil empregados, 5% (cinco por cento). 

16 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente 
da instituição financeira contratada pelo Estado, BANCO BRADESCO, cujo número e agência 
deverão ser informados pelo adjudicatário na PROPOSTA ENVIADA.  

16.2 No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da 
instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a 
impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira 
contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o 
pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. 
Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados 
exclusivamente pela CONTRATADA.  

16.3 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de 
adimplemento de cada parcela.  

16.3.1 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto e a 
consequente nota fiscal/ fatura devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 

16.3.2 A contratada deverá encaminhar a fatura para pagamento a CEASA-RJ, sito à Av. Brasil, 
19.001 – Prédio da Administração, sala 504, Setor de Protocolo e Arquivo - SEAPO – Irajá – RJ.  

16.3.3 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS 
42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85/2010, e caso seu estabelecimento 
esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, 
c, d e, do §1º, do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016. 
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16.4 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da contratada, o 
prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da 
respectiva reapresentação. 

16.5 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou 
fato atribuível ao adjudicatário, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata 
die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante 
desconto de 0,5% ao mês pro rata die.  

16.6 O pagamento será realizado mensalmente, de forma sucessiva, em 12 (doze) parcelas de 
acordo com o serviço efetivamente prestado. 

17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

17.1 A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou 
qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser 
graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  

a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a CEASA-RJ; 

17.2 O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro de Fornecedores suspenso pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das demais 
cominações legais.  

17.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da 
falta cometida.  

17.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida 
também deverão ser considerados para a sua fixação.  

17.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva da CEASA-RJ.  

17.4.1 A advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do item 17.1, serão impostas pelo 
Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80. 

17.4.2 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CEASA-RJ, prevista na alínea c, do item 17.1, será imposta pelo Ordenador de Despesa. 

17.5 A multa administrativa, prevista na alínea b, do item 17.1:  

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de 
acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  
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c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e 
danos das infrações cometidas;  

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 
inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato 
ou do empenho, conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.º 3.149/80.  

17.6 A advertência poderá ser aplicada quando a CONTRATADA não apresentar a 
documentação exigida nos itens 18.5 e 18.6, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que 
configura a mora.  

17.7 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CEASA-RJ, prevista na alínea c, do item 17.1:  

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 
sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de 
descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento.  

17.8 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA 
à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre 
o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 
do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo 
CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

17.9 Se o valor das multas previstas na alínea b, do item 17.5, e no item 17.8, aplicadas 
cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além 
da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

17.10 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, 
garantido o contraditório e a defesa prévia. 

17.11 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará 
a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, 
assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

17.11.1 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

17.11.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.  

17.11.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso 
de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do item 17.1.  

17.11.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade 
competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos 
respectivos fundamentos jurídicos.  

17.12 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado 
pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da 
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obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas.  

17.13 As penalidades previstas no item 17.1 também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao 
adjudicatário.  

17.13.1 Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de 
suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, 
Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do 
Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 

17.14 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pela CEASA-RJ no Cadastro de 
Fornecedores do Estado, por meio do SIGA. 

17.14.1 Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para a Coordenadoria de 
Cadastro da Subsecretaria de recursos Logísticos da SEPLAG, o extrato de publicação no Diário 
Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na alínea c do item 17.1, de modo 
a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da 
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

18 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E RESPONSABILIDADE  

18.1 O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade 
civil a ele relativa, nem a ÉTICO-PROFISSIONAL, pela sua perfeita execução do Contrato. 

18.2 Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação 
provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do 
respectivo requerimento no protocolo da CEASA-RJ, na forma do disposto no parágrafo 3º. do art. 
77 do Decreto 3.149/80. 

19 – DO PRAZO 

19.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
assinatura, devendo seu extrato ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, até 
o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

19.1.1 O prazo contratual poderá ser prorrogado, por iguais períodos até o limite de 60 (sessenta) 
meses, na forma do artigo 71, da lei 13.303/2016. 

20 - GARANTIA  

19.1 Exigir-se-á do licitante vencedor, no ato da assinatura do contrato, uma garantia, a ser 
prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 70 da Lei n.º 13.303/16, da ordem de 5 
% (cinco por cento) do valor do contrato, com o prazo máximo de 10 (dez) dias.  

20.2 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída, após a execução do 
contrato, devendo ser atualizada monetariamente, na hipótese de caução em dinheiro 

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta. 
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21.2 A CEASA-RJ convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato, observados 
os prazos e as condições estabelecidos, sob pena de decadência do direito à contratação, de 
acordo com o art. 75 da Lei nº 13.303/16. 

20.2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período. 

21.2.2 É facultado à CEASA-RJ, quando o convocado não assinar o termo de contrato, convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados 
em conformidade com os instrumento convocatório. 

21.2.3 É facultado à CEASA-RJ, quando o convocado não assinar o termo de contrato, revogar a Licitação. 

21.3 O objeto da presente licitação somente poderá sofrer acréscimos ou supressões, por acordo 
entre as partes, vedando-se ajuste que resulte em violação da obrigação de licitar, de acordo com 
o art. 72 da Lei nº 13.303/16. 

21.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do término.  

21.5 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso 
apresentem na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.  

21.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Competente, com auxílio do Pregoeiro e 
da Equipe de Apoio. 

21.7 O foro da cidade do Rio de Janeiro é designado como o competente para dirimir quaisquer 
controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes. 

21.8 Acompanham este instrumento convocatório os seguintes Anexos: 

 

Anexo I Termo de Referência  

Anexo II Minuta de Contrato 

Anexo III Proposta de Preço 

Anexo IV Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

Anexo V Declaração de Inexistência de Penalidade 

Anexo VI Carta de Credenciamento 

Anexo VII Modelo de Declaração em atendimento a Lei Complementar nº 123, de 
Microempresa ou pequeno porte. 

Anexo VIII Declaração em Atendimento ao art. 7.º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

Anexo IX Declaração de que dispõe em seus quadros funcionais do percentual 
mínimo de beneficiários da Previdência Social (Decreto 33.925/2003). 

Anexo X Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no art. 38 da Lei 13.303/2016 

 

Rio de Janeiro, 05 de julho de 2022. 

 
 
 

BIANCA DE CARVALHO 

Diretora-Presidente / CEASA-RJ 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de manutenção dos 
veículos vinculados a frota da CEASA-RJ, a fim de manter sua operacionalidade com 
qualidade, eficiência, economia e segurança aos usuários. 

Para melhor compreensão do objeto, serão adotadas as seguintes definições: 

Manutenção: É o conjunto de atividades realizadas com a finalidade de conservar ou 
recolocar o veículo em condições ideais de funcionamento, por meio de manutenções 
periódicas e corretivas; 

Manutenção preventiva: realizada de forma sistemática, em períodos programados, para 
proporcionar melhores condições de desempenho dos veículos assim como para 
prevenção de defeitos que possam resultar na sua paralisação ou em danos aos seus 
componentes e peças; 

Manutenção corretiva: conjunto de atividades que visa tornar operacionais os veículos 
ocasionalmente desativados ou com funcionamento precário em decorrência de defeitos. 
Consiste no reparo de imperfeições apresentadas nos sistemas mecânico e eletrônico do 
veículo, tais como motor, bateria, radiador, pneus, freios, luzes, cintos de segurança, além 
de outros de mesma natureza, inclusive lanternagem e pintura; 

Manutenção de refrigeração: conjunto de atividades desenvolvidas com a finalidade de 
conservar ou repor o equipamento de refrigeração em condições ideais de funcionamento. 

A manutenção de caráter preventivo deverá ser realizada com a periodicidade e 
especificações recomendadas pelos fabricantes, sempre mediante solicitação da CEASA-RJ. 

A manutenção corretiva inclui os defeitos originados por término de vida útil dos 
componentes, por defeitos em peças ou sistemas, ou por motivo de colisão. 

• JUSTIFICATIVA 

Considerando: 

A necessária segurança para os funcionários usuários dos veículos, condutores, 
pedestres e demais motoristas e veículos nas vias de trânsito; Aumento da vida útil do 
veículo, bem público, em serviço; 

Maior disponibilidade dos veículos de serviço em razão da efetiva manutenção, 
economicidade com o cumprimento dos padrões exigidos; 

As recomendações da Assessoria de Controle Interno, no sentido do não pagamento de 
manutenção de veículos com adiantamento para despesas miúdas. 

As demandas do Banco de Alimentos, referentes a doação de alimentos a serem 
distribuídos entre as entidades cadastradas e Atendimento ao Programa de Aquisição de 
Alimentos junto a Agricultura familiar, entre outros. 
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Esta CEASA-RJ, não possui em seu quadro funcional, mão de obra especializada para a 
execução dos serviços de manutenção de veículos, nem oficina própria. 

• ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A contratada deverá manter operacionais de 3 (três) veículos de serviço vinculados a frota 
da CEASA-RJ, considerando: 

Marca/Modelo Placa Fab/Modelo Combustíve
l 

Cor 

Caminhão Mercedes Benz 710 4 x 2 LCK8580 1998/1998 Diesel Vermelha 

Caminhão VW Delivery Bau Frigorificado 4T LPQ5708 2012/2013 Diesel Branca 

Caminhão VW Delivery Bau Isotérmico 4T LQP5710 2012/2013 Diesel Branca 

 

-O quantitativo poderá sofrer alterações por aquisições ou alienações, no decorrer do 
período de vigência do Contrato. 

-Os serviços de manutenção periódica e corretiva abrangem todos os itens dos veículos, 
incluindo motor, câmbio, suspensão, direção, freios, alimentação de combustível, sistema 
elétrico escapamento, lataria, vidros, portas, bancos, estofamento, itens de segurança 
(extintores,"air bag", cintos de segurança), ar condicionado; e, na medida do possível, 
sanar leves imperfeições constatadas tais como: funcionamento do motor; níveis de água 
da bateria e do radiador, combustíveis e óleos; freios, líquido de arrefecimento (ARLA); 
Retífica de motores e caixa de marchas; desmontagem de rodas (conserto de pneu); troca 
de pastilhas e lonas de freios; regulagem de placas; colocação de óleo; sangria no sistema 
hidráulico de freios; troca e reparo do cilindro mestre de freio; troca dos cilindros de roda 
e cilindro mestre; regulagem de freios; troca de tubo flexível de roda; troca dos cabos do 
freio de mão; troca do retentor da roda; lixamento de chapas, com lixadeira orbital; 
soldagem de chapas com solda ponto, original do 

veículo; limpeza, regulagem e teste dos bicos injetores; limpeza, regulagem e teste da 
bomba injetora e bicos, nos veículos que utilizam de combustível diesel; troca da bomba 
de combustível; retirada e colocação de caixa de mudança para conserto de embreagem; 
desmontagem de caixa de mudança e substituição; troca de calço da caixa de mudança; 
troca de calço do motor; troca de amortecedores; alinhamento de direção; balanceamento 
das rodas sem pesos; desmontagem de caixa de direção para conserto; rodízio de pneus; 
manutenção e substituição de turbo alimentador para veículos a diesel; lavagem e 
lubrificação de veículos; troca do cabo de acelerador, e outros não especificados neste 
item. 

-Todos os serviços de manutenção operacional periódica e corretiva, serão prestados 
mediante o pagamento da hora de serviço mecânico prevista no contrato. 

-A contratada deverá submeter à aprovação da Comissão de Fiscalização do Contrato, no 
prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas contadas do ingresso do veículo na 
Oficina, orçamento detalhado dos serviços de manutenção e reparos a serem executados, 
especificando horas de serviços, peças/componentes, acessórios e materiais a serem 
utilizados; 
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-Deverá ser fornecido à Fiscalização, gratuitamente, Catálogo de Preços das peças, 
fornecido pelo fabricante, bem como a tabela de Tempo Padrão de Reparos das marcas 
constantes deste Termo de Referência. Sempre que houver alteração nos preços, o 
contratado é obrigado a fornece novo Catálogo de Preços das peças. 

-Os orçamentos poderão ser passados por e-mail da Comissão de Fiscalização do 
Contrato, ou ser entregue em mãos. 

-A Contratada deverá prestar contas e esclarecimentos sobre as peças e acessórios 
adquiridos e serviços subcontratados, fornecendo toda e qualquer informação à 
fiscalização do contrato para acompanhamento da execução do contrato, como: 

- Apresentar cópia dos documentos fiscais de serviços subcontratados efetivamente 
prestados nos veículos. Fica esclarecido que sobre esses serviços não incide o desconto 
ofertado na Proposta de Preços, salvo o eventualmente ofertado pela subcontratada. 

-Deverá ser oferecida garantia, sobre as peças e acessórios fornecidos, com prazo nunca 
inferior ao do fabricante 

-A contratada deverá apresentar à fiscalização do contrato as peças e acessórios que 
forem substituídos por ocasião dos reparos, bem como as embalagens das peças e 
acessórios adquiridos, estas quando possível. Fica a critério exclusivo da fiscalização do 
contrato não os retirar em até 5 (cinco) dias após a apresentação do documento fiscal de 
cobrança, a Contratada ficará com o encargo de providenciar o descarte dos mesmos 
observando a legislação vigente. 

-A contratada deverá designar representante para atuar junto à fiscalização do contrato, 
para tratar de assuntos relacionados ao serviço, e garantir o bom andamento dos mesmos 
e a correção de falhas eventualmente detectadas, especificando ainda os limites do seu 
poder de decisão imediata. 

-A Contratada responderá pelas perdas e danos causados por seus empregados, ainda que 
involuntariamente, aos veículos e demais bens do CEASA/RJ ou de propriedade de 
terceiros sob responsabilidade, durante a execução o serviço, substituindo os referidos 
bens por outros semelhantes, no prazo de até 10 (dez) dias após decisão final, 
assegurando-se, entretanto, a defesa prévia à Contratada. 

-As alterações sofridas, por qualquer motivo, na frota de veículos do CEASA/RJ, desde que 
não implique em aumento da quantidade da frota, não acarretarão qualquer alteração 
contratual. 

• PRAZO DE ATENDIMENTO 

Os prazos para atendimento/execução dos serviços após aprovação do orçamento e 
autorização do serviço: 

- Em até 24 (vinte e quatro) horas, após o ingresso do veículo na oficina: envio (por e-mail, ou 

outro) do orçamento detalhado dos serviços contendo tipo e hora de serviço profissional e 
peças e insumos a serem fornecidos, para a análise do CEASA/RJ. 

- Até 5 (cinco) dias úteis: manutenção preventiva; 

- Até 7 (sete) dias úteis: manutenção corretiva; 
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Até 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis a critério do Contratante: os serviços de retífica, 
lanternagem, pintura e capotaria; 

Até 2 (dois) dias úteis: para fornecimento com troca e/ou instalação de pneus; 

- Até 05 (cinco horas) a contar da solicitação para restabelecer o pleno funcionamento (ou 
rebocar) de qualquer dos veículos que parem em qualquer localidade do estado; 

- No caso do veículo a ser consertado, encontrar-se a mais de 100 (cem) Km de distância da 
oficina da Contratada, o prazo para atendimento será de até 12h (doze horas). 

 GARANTIA DOS SERVIÇOS E DAS PEÇAS 

-Para Manutenção preventiva e corretiva: de, no mínimo, 06 (seis) meses; 

-Para caixas de direção e motor: de, no mínimo, 12 (doze) meses ou 15.000 Km (quinze mil 
quilômetros), o que ocorrer primeiro; 

-Para lanternagem e pintura: 12 (doze) meses; 

-De peças, componentes e acessórios: igual ao prazo do fabricante, ou, na identificação 
deste 

de no mínimo 06 (seis) meses; Se, dentro dos prazos da garantia acima identificados, 
houver necessidade de execução do mesmo serviço, tal será feito sem custo para o 
Contratante. 

 REPOSIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS E MATERIAIS 

-As peças e acessórios deverão ser novos, de primeiro uso, originais ou recomentadas 
pelo fabricante, com garantia de fábrica/montadora e os serviços prestados garantidos pela 
Contratada, no mínimo, conforme disposto neste termo de referência. 

-Os materiais de consumo utilizados nos reparos, de uso corriqueiro, indispensáveis para 
a manutenção dos veículos integrantes da frota do Contratante, estão incluídos no valor do 
Contrato e seu fornecimento não acarretará nenhum ônus ao mesmo. 

-A Contratada deverá, obrigatoriamente, obter a autorização expressa do Contratante antes 
da realização de quaisquer possíveis substituições. 

-Excepcionalmente, quando não houver disponibilidade de peças novas e originais no 
mercado e mediante comprovação e justificativa prévia por escrito da Contratada, poderá 
ser admitida, pela Contratante, a substituição por similar recomendada pelo fabricante. 

-As peças de reposição e demais componentes necessários para a manutenção deverão 
ser fornecidos pela empresa com preços compatíveis com a tabela Oficial de Peças das 
concessionárias e/ou dos fabricantes, e sobre eles, aplicado o desconto proposto pela. 

Contratada em sua proposta de preço. 

-Quando constatada a incompatibilidade dos preços apresentados pela Contratada com os 
de mercado, o Contratante poderá adquirir peças e componentes de outras empresas. 

-A contratada realizará a instalação de todas as peças e componentes, inclusive as que 
forem adquiridas pelo Contratante junto a outros fornecedores. 
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-Todas as peças, componentes e acessórios substituídos deverão ser entregues ao Fiscal 
do Contrato, no ato do recebimento do veículo devidamente consertado. 

-Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório a Contratada 
deverá providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o Contratante. 

-O óleo utilizado nas trocas de óleo do motor, câmbio e direção hidráulica devem seguir as 
especificações estabelecidas ou recomendadas pelos fabricantes. 

 EXIGIDAS PARA EXECUCAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Em caso de necessidade de reboque de veículo de serviço do CEASA/RJ, a Contratada 
deve assegurar o atendimento de solicitações em qualquer hora das 24h (vinte e quatro 
horas) por dia, de segunda-feira a domingo. Ainda que não seja proprietária do veículo 
guincho. 

 LOCAL DA REALIZAÇÃO DA MANUTENÇÃO 

-O local de execução dos serviços será em oficina da Contratada deverá removê-lo até a 
oficina ou consertá-lo no local, desde que autorizado pelo Contratante. 

-A manutenção preventiva deverá ocorrer de forma planejada e periódica, por meio 
procedimentos necessários ao bom funcionamento e à segurança dos veículos, baseado 

-Plano de Manutenção Preventiva, a ser apresentado ao Contratante, em, no máximo, 
(quinze) dias após a assinatura do Contrato. 

 OBRIGAÇÃO DA PARTE DA CONTRATADA 

-Dispor de oficina mecânica situada na zona urbana distante, no máximo, até 100 Km da 
sede da CEASA/RJ. 

-Possuir equipe técnica formada por profissional (Is) qualificado(s) para as diversas 
atividades de manutenção, com curso técnico, e observando os procedimentos 
recomendados pelos fabricantes. 

-Apresentar, para renovação do contrato, tabela de peças do fabricante das marcas dos 
veículos da Contratante, bem como manuais de tempo-padrão de mão de obra dos 
fabricantes 

dos veículos. Em caso de impossibilidade de se obter a tabela ou manual específico de 
cada veículo, apresentar de veículos similares. 

-Assegurar as condições e preços ofertados, inclusive para outros veículos que se 
incorporem, venham a ser adquiridos, ou seja, disponibilizados pelo Governo do Estado a 
CEASA/RJ. Somente iniciar a realização dos serviços quando tiver confirmada a 
autorização para realização, assinada pela Comissão de Fiscalização de Contrato. 

-Anexar cópia das autorizações da Comissão da nota fiscal de serviço, fatura enviada para 
cobrança. 

-Utilizar peças, materiais e acessórios genuínos, sendo vedada a utilização de 
componentes recondicionados ou oriundos do mercado paralelo. Somente para os fins 
desta licitação, entende-se como peças genuínas as que passaram pelo controle de 
qualidade das montadoras 
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e foram direcionadas ao mercado de reposição ou, de mesma marca e modelo, com as 
mesmas especificações mecânicas, produzidas pelos fornecedores das montadoras. 

-Possuir sistema computadorizado para diagnóstico e aferição de sistemas de injeção 
eletrônica; possuir sistema computadorizado para teste e limpeza de injetores; assim como 
dispor de ferramental e instrumental técnico compatível adequado para realização dos 
serviços. 

-Possuir garagem fechada e coberta para guarda dos veículos oficiais que estiverem os 
seus cuidados. 

-Executar serviços dentro do prazo fixado em cada orçamento, e de acordo com os prazos 
previstos neste instrumento. 

-Não ultrapassar o período (hora mecânica) necessário para a execução dos serviços, 
conforme previsto nos manuais de tempo-padrão de mão de obra dos fabricantes dos 
veículos 

-Executar todos os consertos e efetuar a substituição das peças que apresentarem 
defeitos. 

-Regular ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, inclusive substituindo peças, 
os serviços objetos do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução dos serviços, salvo quando o defeito for, comprovadamente, 
provocado por uso indevido do mesmo. 

-Arcar com danos eventualmente ocorridos com os materiais, equipamentos e ferramentas 
utilizadas na execução dos serviços, sem possibilidade de ressarcimento pela Contratante. 

-Transferir a terceiros somente os serviços de manutenção que exijam especialização não 
usual a oficinas mecânicas e elétricas, mediante prévia e expressa autorização da 
fiscalização do Contratante. Em tal hipótese, a Contratada discriminará no orçamento os 
serviços a serem transferidos, bem como a identificação da empresa executante (razão 
social e CNPJ), sendo a autorização concedida no próprio orçamento, se for o caso. 

-A contratada poderá transferir os serviços de lavagem e lubrificação, geometria, 
balanceamento e reboque a terceiros, sem prévia autorização da Contratante, desde que os 
preços estejam previamente acordados. Em qualquer caso, a Contratada assumirá total 
responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados, e sem acréscimos em relação ao 
preço ofertado na licitação. 

-Após a realização de cada serviço, disponibilizar profissional competente para 
acompanhar o representante da Contratante na realização de "prova de rua", se necessário, 
quando os serviços efetuados serão testados com o veículo trafegando. 

-Dar prioridade para a execução dos serviços contratados, salvo por motivo de força 
maior, devidamente comprovado. 

-Refazer, sem custos adicionais e no mesmo prazo definido para o serviço rejeitado, todos 
os serviços recusados pela fiscalização do contrato. 

-Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização do contrato, inerentes ao objeto 
da contratação. 
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-Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

-Emitir notas fiscais de serviços de mão de obra mecânica e notas fiscais de material para 
reposição de peças e acessórios, correspondentes a cada ordem de serviço confirmada 
(com prévio empenho). 

-Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimentos ou supressões que fizerem 
necessários na prestação dos serviços objeto do presente Edital, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial do contrato. 

-Indicar, à Contratante, um Preposto capaz de tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos, o qual terá a obrigação de reportar-se, quando houver 
necessidades, à fiscalização do contrato, e tomar as providências pertinentes para que 
sejam corrigidas todas as falhas detectadas. 

-Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente. 

-Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços. 

-Responder por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou 
venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços e produtos fornecidos. 

-Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os custos, despesas e encargos resultantes 
da execução dos serviços e no local de prestação dos mesmos, no que couber, 
alimentação, acomodações, seguros, limpeza, vigilância, manutenção, etc., incidentes ou 
que venham incidir sobre o objeto do contrato, inclusive seguro contra acidentes no 
trabalho, assim como ferramental e equipamentos de segurança. 

-Respeitar, rigorosamente, no que se refere a todos os seus empregados utilizados na 
execução dos serviços objeto deste Edital, a legislação vigente, sobre os tributos, trabalho, 
segurança, previdência social e acidentes do trabalho, por cujos encargos responde, 
unilateralmente, em toda a sua plenitude. 

-Apresentar cópia das notas fiscais, bem como prestar contas e esclarecimentos sobre as 
peças e acessórios adquiridos e serviços subcontratados, fornecendo toda e qualquer 
informação à fiscalização do contrato para acompanhamento da execução deste. 

-Comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de 
ordem funcional, para que sejam adotadas as providências necessárias à regularização. 

-Manter, durante o contrato, as condições mínimas comprovadas para habilitação, 
inclusive no tocante à possuir equipe técnica formada por profissional(is) qualificado(s), 
para as diversas atividades de manutenção, com curso técnico, que observem os 
procedimentos recomendados pelos fabricantes. 

-Executar, quando couber, serviço atendendo aos parâmetros definidos pelas normas da 
ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas, ou, na falta dessas, de acordo com 
normas plenamente reconhecidas pelo fabricante. 

-Assegurar as condições e preços ofertados, também a outros veículos que venham a ser 
adquiridos. 
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-Atender, no prazo máximo de 3h (três horas), aos chamados de reboque, acrescentando-
se 01h (uma hora) para cada 50 quilômetros percorridos, além dos limites do Grande Rio. 

-Informar ao Contratante e responsabilizar-se pelos prejuízos de qualquer natureza 
causados ao seu patrimônio ou de terceiros, inclusive danos à integridade física das 
pessoas, originados direta ou indiretamente da execução do Contrato, inclusive por culpa 
ou dolo de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o 
ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
comprovação de sua responsabilidade. 

-Comprometer-se com a sustentabilidade ambiental, nos termos das exigências impostas 
pela IN SLTI/MPOG n° 01/2010, mediante apresentação da Declaração, no ato da assinatura 
do Contrato. 

-Todo material e tecnologia deverão ser ambientalmente sustentáveis, atendendo à 
INSLTI/MPOG n° 01/2010, Capítulo III, art. 5.9, I, II, III, e § 19, exceto aquele em que não se 
aplica a referida instrução. 

-Adotar, no que couber, as disposições, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01/2010: da 
Resolução CONAMA N° 362/2005; Resolução CONAMA N° 416/2009; bem como da 
Resolução CONAMA N° 340/2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o 
adequado tratamento dos impactos ambientais específicos. 

-Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que fizerem necessários para a 
execução de serviços. 

-Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos. 

-Os serviços autorizados deverão ser concluídos em prazo não superior a 96 (noventa e 
seis) horas, salvos em casos especiais (a exemplo de lanternagem e pintura) e mediante 
justificativa e autorização prévia da Comissão de Fiscalização do Contrato; 

-A contratada deverá dispor, ou providenciar, serviço de reboque para translado de veículo 
danificado, sem condições de funcionamento ou locomoção, para a oficina de manutenção. 

-Todos os serviços prestados possuirão garantia de no mínimo 90 dias. Se, dentro deste 
prazo, houver necessidade de execução do mesmo serviço, tal será feito sem custo para a 
contratante. 

-Os veículos deverão ser entregues, após a manutenção, testados, limpos e Aspirados. 

-Todas as peças e acessórios aplicados nos veículos deverão ser originais do fabricante e 
sem uso prévio. 

-A contratada deverá atender, eventualmente, em casos excepcionais, as requisições 
avulsas de peças e acessórios no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

-Antes da realização da manutenção corretiva e preventiva e após o recebimento do 
orçamento com o relatório das peças e serviços necessários, elaborado e enviado pela 
contratada, por intermédio do fiscal do contrato, deverá (quando não contar com 
referencial de serviço anterior): 
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- Fazer levantamento de preços de peças originais de acordo com as tabelas dos fabricantes e 
aplicar os percentuais de descontos concedidos pela Contratada. 

-Fazer levantamento de preços padrão de mão de obra e tempo para a execução dos 
serviços discriminados no orçamento da Contratada, aplicando os percentuais de 
descontos concedidos. 

- Fazer levantamento de preços padrão, se houver, para o serviço de reboque e aplicar o 
percentual de desconto concedido pela Contratada. 

-Autorizar a realização do serviço, mediante emissão de Ordem de Serviço, após recebidas 
as cotações e conferir condições de preços e descontos, conforme proposta apresentada. 

-Autorizar por escrito o orçamento de fornecimento de peças e acessórios a serem 
utilizados nos veículos. 

-Fiscalizar, confirmar e registrar na respectiva Ordem de Serviço 

- O emprego por parte da Contratada de peças originais, acessórios e materiais de boa 
qualidade e segurança. 

- A substituição por parte da Contratada das peças defeituosas ou desgastadas por novas e 
originais na execução dos serviços, a destinação final por parte da Contratada das baterias, de 
outros materiais e peças inutilizadas nos termos de legislação vigente, assegurando o correto 
descarte. 

- Fiscalizar os serviços e fornecimento, objeto do contrato, podendo sustar, recusar, mandar 
fazer ou desfazer qualquer serviço com fornecimento de material, que não esteja de acordo com 
as normas, especificações técnicas usuais ou que atendem contra a segurança dos usuários ou 
de terceiros. 

-Efetuar pagamento à Contratada, desde que os serviços executados estejam de acordo 
com as cláusulas contratuais. 

-Vistoriar as condições e equipamentos tanto quando do envio dos veículos quando do 
retorno das oficinas, informando imediatamente à Contratada caso seja identificada alguma 
irregularidade. 

-Atestar a execução dos serviços da Contratada, observando os seguintes dados: 

- Tempo utilizado na execução dos serviços se compatível com a tabela de tempo - padrão do 
fabricante. 

- No caso de reboque efetuado, verificar se a quilometragem rodada está compatível com a 
distância entre o local onde se encontrava o veículo e a oficina da Contratada. 

- Comprovação de origem das peças os acessórios substituídos - que sejam novos e genuínos, 
de marca compatível com a substituída. 

- Manter controle interno sobre todos os serviços realizados em cada veículo, de modo a 
assegurar as garantias contratadas para peças e serviços, assim como o envio nos prazos 
previstos para manutenção preventiva (recomendadas pelos fabricantes). 
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OBRIGAÇÕES DAS INSTALAÇÕES 
 
Tendo em vista a complexidade dos serviços a serem executados e considerando as 
justificativas abaixo, os licitantes deverão possuir as seguintes instalações mínimas, 
equipamentos, pessoal técnico especializado, registros e licenças: 

- Instalações e equipamentos: 

• Área totalmente cercada e pavimentada, situada no município do Rio de Janeiro, distante da 
Sede do CEASA/RJ no máximo/30 (trinta) quilômetros, com pelo menos 40% (quarenta por cento) 
coberta e com todos os setores (mecânica, elétrica, lanternagem, pintura, lavagem, lubrificação e 
recepção de veículos) identificados. 

Tendo em vista o patrimônio público (viaturas) a ser guardado pela contratada, a empresa 
deverá possuir segurança e/ou vigia, em regime de 24 horas/dia, todos os dias. E 
expressamente proibido o estacionamento das viaturas na via pública; 

• Box e/ou rampa de lavagem/lubrificação de viaturas; 

• Elevador(es) eletromecânico(s), com capacidade para veículos de até 3,5 toneladas; 

• Cabine e estufa para pintura; 

• Mesa de alinhamento e desempeno de chassis para veículos leves e utilitários, com capacidade 
de desempenar chassis com mais de 50% de empenamento, o que diminuirá a alienação de 
viaturas avariadas; 

• Estoque regulador de peças genuínas ou originais; 

• Equipamento de análise e aferição de gases poluentes, inclusive para veículos com catalisador; 

• Equipamento de injeção eletrônica; 

• Equipamento de alinhamento e equipamento de balanceamento; 

• Reboque próprio ou contratado, equipado com ferramental para execução de pequenos serviços 
fora das dependências da empresa; 

• Pelo menos 2 (dois) veículos para prestação de serviço de Assistência Técnica - SOS, em vias 
públicas aos veículos do CEASA/RJ no horário comercial; 

• Máquina para corte de chapa a frio (plasma), que permita cortes sem destemperar o material; 

• Máquina para solda ponto, que permite a reconstituição da solda original da peça do veículo; 

• Ferramentas apropriadas para serviços de motores, caixa de marcha. 

PESSOAL TÉCNICO ESPECIALIZADO 

• Responsável técnico, engenheiro mecânico ou técnico de mecânica, devidamente registrados 
no CREA/RJ e aptos a assinarem Laudo Técnico; 

• Mecânicos especializados em suspensão, alinhamento, balanceamento, caixa de marchas, 
motores e injeção eletrônica; 

• Eletricistas, pelo menos um deles especializado em teste de análise de gases; 

• Lanterneiro e pintores; 
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• Lavadores / lubrificadores. 

- Registros, Licenças e comprovação de capacidade técnica: 

- A empresa deverá possuir registro na entidade profissional competente, no caso, o Conselho 
Regional de Engenharia e Arquitetura, além de possuir em seu quadro permanente Responsável 
Técnico igualmente registrado no CREA/RJ. 

-Atestado(s) técnico(s), devidamente registrado(s) na entidade profissional competente 
(CREA/RJ), que comprove(m) que o licitante já executou serviços de mesma complexidade 
técnica. O(s) atestado(s) deverá(ã o) ser compatível(is) em quantidade, prazo e 
características técnicas com os serviços a serem licitados, entendendo-se como 
compatível frota de tamanho igual ou superior à licitada e prazo igual ou superior a 12 
meses, executado de forma contínua. 

 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

-Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados. 

-Na contagem de prazos estabelecidos neste Termo de Referência excluir-se o dia de início 
e incluir-se o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
administrativo. 

 PAGAMENTO 

- Os pagamentos serão realizados mensalmente de acordo com o contrato assinado, 
considerando as quantidades e valores dos itens faturados. 

- As Notas Fiscais e demais documentos relativos ao recebimento e pagamento deverão ser 
atestados por dois Servidores, que não o Ordenador de Despesas, designados para a fiscalização 
do contrato e nas condições estabelecidas pelo Decreto n° 45.600/2016. 

- Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente da 
instituição financeira contratada pelo Estado cujo número e agência deverão ser informados pelo 
adjudicatário até a assinatura do contrato. 

• DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

- Comete infração administrativa nos termos do artigo 83, da Lei nº 13.303, de 2016, a 
CONTRATADA que: 

- Pela inexecução total ou parcial do contrato a CEASA-RJ poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa, 

- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei 13303/2016 e subsidiariamente a Lei 9.784, de 1999. 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

a) Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
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responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou cobrada 
judicialmente. 

b) As sanções previstas nos itens I e II poderão ser aplicadas juntamente com a do item II, 
devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 
(dez) dias úteis. 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

- A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por funcionários indicados dos 
setores que serão beneficiados pelo contrato em questão, bem como da Diretoria Administrativa. 

- A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
artigo 76, da Lei 13.303. 

Rio de Janeiro, 11 de abril de 2022. 

 

Rodrigo Ramos Moreira Chefe da Divisão de Administração 
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